
 
 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS 

PRO-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

ESCOLA DE CIÊNCIAS SOCIAIS E DA SAÚDE 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

JENNIFER BARBOSA CASTRO CAETANO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERFIL DOS NEONATOS DE GESTANTES DE RISCO HABITUAL NA ADMISSÃO 

PRECOCE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Goiânia, 2022 

 



2 
 

 
 

 

JENNIFER BARBOSA CASTRO CAETANO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PERFIL DOS NEONATOS DE GESTANTES DE RISCO HABITUAL NA ADMISSÃO 

PRECOCE 

 

 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao 

curso de Graduação em Enfermagem da Escola de 

Ciências Sociais e da Saúde da Pontifícia 

Universidade Católica de Goiás, como requisito 

para obtenção de nota parcial para a conclusão de 

curso.  

 

 

 

Linha de Pesquisa: Promoção da Saúde 

Orientador (a): Profa.  Dra. Maria Aparecida da Silva Vieira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Goiânia, 2022 



3 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A quem sempre acreditou em mim, quando eu 

mesma duvidei. Aos meus pais, Edna e José, 

que nunca mediram esforços para os meus 

estudos. À minha madrinha Cleide que sempre 

esteve na primeira fileira para me aplaudir. Ao 

vovô Malvino que me admirava mesmo de 

longe. E o meu grande amor Dudu que foi 

minha base diante os dias mais difíceis.  



4 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Não sou nada. 

Nunca serei nada. 

Não posso querer ser nada. 

À parte isso, tenho em mim todos os sonhos o 

mundo [...]” 

(Fernando Pessoa) 



5 
 

 
 

RESUMO 

 

CAETANO, J. B. C. C. Perfil dos neonatos de gestantes de risco habitual na admissão 

precoce. 2022. 36 f. Trabalho de Conclusão de Curso – Curso de Enfermagem da Escola de 

Ciências Sociais e da Saúde da Pontifícia Universidade Católica de Goiás – Goiânia, Goiás, 

2022. 

 

INTRODUÇÃO: O acompanhamento da gestação permite identificar as necessidades, 

fornecer orientações e o encaminhamento conforme referência. Dessa forma, é marcado pela 

prevenção e tratamento (quando necessário) de maneira precoce, contribuindo para um 

desfecho positivo, visto que os primeiros 27 dias pós-parto (período neonatal) são 

caracterizados por vulnerabilidade e necessidade de cuidados específicos para com o recém-

nascido. OBJETIVO: Caracterizar os neonatos de gestantes de risco habitual na admissão 

precoce. MÉTODO: Estudo transversal descritivo sobre neonatos de gestantes de risco habitual 

na admissão precoce conduzido entre fevereiro a maio de 2021, através de dados coletados de 

prontuários de uma maternidade de referência ao parto humanizado de Goiânia, Goiás. A 

população do estudo foram os recém-nascidos de gestantes com idade gestacional entre 37 a 42 

semanas de risco habitual admitidas precocemente na maternidade. Foram analisadas as 

variáveis sociodemográficos, obstétricos e neonatais. Para digitação e análise dos dados foram 

utilizados respectivamente os softwares, Microsoft Excel® e Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS®). Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 

RESULTADOS: Foram incluídos no estudo um total de 485 gestantes nulíparas e não 

nulíparas para análise. Observou-se a maior frequência de mulheres jovens, não brancas, com 

baixa escolaridade e solteiras. Dessas gestantes, 31,1% referiram ter comparecido a menos de 

seis consultas no pré-natal e cerca de 55,0% eram multíparas e procuraram precocemente a 

maternidade. Foi verificada a predominância da via de parto vaginal. Registrou-se que a maioria 

dos neonatos de nulíparas (95,5%) e de multíparas (97,5%) obtiveram Índice de Apgar maior 

ou igual a sete no primeiro minuto e 100% em ambas situações no quinto minuto. Além disso, 

os filhos de nulíparas tiveram uma frequência menor de encaminhamento para o setor de 

neonatologia comparado aos filhos de multíparas. CONCLUSÃO: O presente estudo 

identificou que a maior frequência das mães se encontrava na faixa etária de 20 a 35 anos.  A 

maioria eram não brancas, de baixa escolaridade e quase a metade não tinham companheiros. 

Foi apontado que um acompanhamento perinatal efetivo estava associado a melhores desfechos 

neonatais, assim é imprescindível o fortalecimento das políticas públicas para a garantia da 

saúde materna e neonatal.  

 

Palavras-chave: Recém-Nascido; Gestantes; Baixo risco; Admissão Precoce.  
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ABSTRACT 

 

CAETANO, J. B. C. C. Profile of neonates of usual-risk pregnant women at early 

admission. 2022. 36 f. Completion of Course Work – Nursing Course of the School of Social 

Sciences and Health of the Pontifical Catholic University of Goiás – Goiânia, Goiás, 2022. 

 

INTRODUCTION: Gestational monitoring allows you to identify needs, provide guidance 

and referral according to referral. In this way, it is marked by prevention and treatment (when 

necessary) in an early manner, contributing to a positive outcome, considering that the first 27 

days after birth (neonatal period) are characterized by vulnerability and the need for specific 

care for the newborn. OBJECTIVE: To characterize the neonates of usual risk pregnant 

women at early admission. METHOD: Cross-secctional descriptive study about neonates of 

usual risk pregnant women at early admission between february to may 2021, though collected 

data from patient records from a reference maternity hospital for humanized childbirth in 

Goiânia, Goiás. The study population were the newborns of pregnant women with gestational 

age between 37 and 42 weeks at usual risk admitted early to the maternity hospital. 

Sociodemographic, obstetric and neonatal variables were analyzed. Data were typed and 

analysed using the respective softwares Microsoft Excel® and Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS®). This study was approved by the Research Ethics Committee. RESULTS: 

A total of 485 pregnant women nulliparous and multiparous were included for analysis. It was 

observed a predominance of young, non-white, poorly educated and single women. Of these 

pregnant women 31,1% reported having attended less than six prenatal consultations and about 

55.0% were multiparous and sought early maternity. and 55,0% of pregnant women were 

multiparous and sought maternity early. There was a predominance of vaginal birth path.  It 

was recorded that 95,5% of neonates of nulliparous women and  97,5% of neonates of 

multiparous women had Apgar Score greader than or equal to seven in the first minute and 

100% in both situations in fifth minute. In addition the children of nulliparous women had a 

lower frequency of neonatology referral compared to the children of multiparous women. 

CONCLUSION: The present study identified that the highest frequency of mothers was in the 

age group of 20 to 35 years.  Most were non-white, with low education, and almost half had no 

partner. It was pointed out that an effective perinatal follow-up was associated with better 

neonatal outcomes, and it is essential to strengthen public policies to guarantee maternal and 

neonatal health. 

 

Keywords: Newborn; Pregnant Women; Low Risk; Early Admission. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Ao longo dos anos ocorreram diversas mudanças acerca da gestação e do parto, no qual 

as parturientes assistidas predominantemente por parteiras em próprio domicílio passaram a ser 

hospitalizadas. Entretanto, atualmente a valorização do parto natural e do protagonismo 

feminino vem ganhando espaço na sociedade e através da humanização na assistência a saúde 

tem se concretizado (OLIVEIRA et al, 2008). 

 Frente a essas mudanças, as políticas públicas de saúde formalizam as novas práticas de 

cuidado através de embasamento cientifico. A exemplo disso tem-se a Rede Cegonha, criada 

no ano de 2011 pelo Ministério da Saúde (MS). Possui o objetivo de ampliar o acesso e melhorar 

a qualidade da atenção pré-natal, assistência ao parto e ao puerpério, como também a assistência 

à criança até os 24 meses de vida (BRASIL, 2011). 

A mortalidade infantil estima o risco de um nascido vivo morrer antes de chegar a um 

ano de vida. Trata-se de um importante indicador de saúde e condições de vida de uma 

população. Este ocorre em decorrência de um conjunto de fatores biológicos, sociais, culturais 

e de falhas na assistência, portanto sua redução depende de mudanças estruturais e de ações 

preconizadas pelas políticas públicas de saúde (FRANÇA e LANSKY, 2008).  

 O período neonatal (primeiros 27 dias pós-parto) é marcado pela vulnerabilidade na 

saúde da criança devido à exposição a riscos externos, exigindo um cuidado mais específico 

dotado de uma maior vigilância. No Brasil, 60% a 70% dos óbitos infantis correspondem a essa 

faixa etária (BRASIL, 2011).  

Diante dessa realidade, a assistência pré-natal de qualidade possui a capacidade de 

reduzir a morbimortalidade materno-infantil (BARBEIRO, 2015; LANSKY, 2014). Como 

também as ações em âmbito hospitalar e os cuidados pós-alta, principalmente contemplados 

pela atenção primária a saúde com o papel de vigilância e acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento da criança (PINHEIRO et al, 2014). 

Do mesmo modo, o acompanhamento da gestação que ocorre principalmente na 

Atenção Básica, representa o primeiro local de escolha para avaliação da gestante, de forma a 

identificar suas necessidades, fornecer orientações e encaminhá-la conforme referência. Logo, 

um pré-natal realizado com qualidade auxilia no fluxo das demais Redes de Atenção à Saúde, 

evitando sobrecarga principalmente aos serviços de urgência e emergência em razão de 

admissões precoces de gestantes (SANTOS et al, 2019).  
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Entende-se por admissão precoce, a internação de parturientes com ≤ quatro centímetros 

de dilatação. Essa ocasião decorre por diversos determinantes, como as questões de ordem 

social, pressão familiar, insegurança quanto à vaga na maternidade, sentimentos de ansiedade 

e medo, fatores sociodemográficos culturais maternos (OLIVEIRA et al, 2008). 

Para a Organização Mundial de Saúde – OMS (2018), a admissão precoce é marcada 

por contrações uterinas dolorosas e alterações do colo do útero com progressão lenta e dilatação  

≤ cinco centímetros. De outro lado, as recomendações do MS caracterizam a admissão precoce 

através de contrações uterinas não regulares com dilatação cervical progressiva ≤ três 

centímetros (BRASIL, 2017). 

Dentre os fatores desencadeantes dos nascimentos na admissão precoce, destacam-se os 

sociodemográficos no qual se refere à idade, escolaridade, renda e estado civil da gestante 

(MELO et al, 2007). Estas variáveis influenciam no número de consultas realizadas pelas 

gestantes, desta maneira, estão diretamente ligados com o provável desfecho da saúde materno-

infantil. Um estudo recente associa a ocorrência da prematuridade e do baixo peso ao nascer à 

baixa frequência de gestantes nas consultas de pré-natal. Portanto, os desfechos maternos e 

neonatais são determinados pela inserção social dessas mulheres (PANTOJA et al, 2021). 

Muito se fala acerca do perfil de neonatos advindos de gestação de alto risco e suas 

adversidades no crescimento e desenvolvimento da criança. Em contrapartida, as características 

de recém-nascidos de gestantes de risco habitual ainda são pouco exploradas na literatura, 

apesar da considerável importância. 

 Dessa forma, delinear os aspectos biopsicossociais que permeiam a vida do neonato 

representa um marcador relevante para o desenvolvimento da assistência interdisciplinar. 

Principalmente no que tange ao processo de enfermagem, pois assim serão identificadas 

vulnerabilidades de maneira precoce a fim de realizar a promoção à saúde do bebê e seu grupo 

familiar.  

Nesse contexto, o estudo em questão abordará sobre o perfil de neonatos de gestantes 

de risco habitual na admissão precoce e busca a caracterização dos dos neonatos filhos de 

gestantes de risco habitual admitidas precocemente. 
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2. JUSTIFICATIVA DO ESTUDO  

 

  Assim como o pré-natal, o modelo assistencial do parto no Brasil tem se aprimorado ao 

longo do tempo. Inerente a isso, é importante reconhecer os reflexos dessas mudanças na vida 

dos recém-nascidos através do delineamento de suas características ao nascer.  

 Por conseguinte, a identificação do perfil de neonatos se torna fundamental para o 

aprimoramento da assistência, pois condições como as admissões precoces de gestantes de risco 

habitual podem influenciar de forma negativa no trabalho de parto e em consequência a saúde 

da criança. Tal realidade é possível de ser modificada durante o acompanhamento da gestação 

mediante instruções claras fornecidas pelos profissionais de saúde que acompanham a gestação 

da mulher e sua rede de apoio.  

 Tendo em mente a importância de determinar a caracterização de recém-nascidos de 

gestantes de risco habitual na admissão precoce, torna-se imprescindível um estudo acerca do 

tema com o intuito promover o conhecimento tão pouco explorado, a fim de estabelecer 

modificações na assistência profissional.   
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3. OBJETIVOS DO ESTUDO 

 

3.1 Geral 

- Caracterizar os neonatos de gestantes de risco habitual na admissão precoce. 

  

3.2 Específicos 

- Descrever o perfil sociodemográfico dos neonatos e das mulheres admitidas para a assistência 

ao parto; 

 

- Descrever as características obstétricas de gestantes de risco habitual na admissão precoce; 

 

- Identificar as condições de nascimento dos neonatos de gestantes de risco habitual na admissão 

precoce; 

 

- Calcular a proporção de partos naturais e cesáreos entre as gestantes de risco habitual na 

admissão precoce. 
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4. REVISÃO DA LITERATURA  

 

Recentemente, vários questionamentos acerca do manejo inadequado do avanço das 

tecnologias na atenção ao parto têm mostrado resultados maternos e neonatais desfavoráveis, 

em especial às gestantes de risco habitual e seus bebês (BRASIL, 2008). Sendo que a maioria 

das parturientes e dos neonatos é capaz de concluir o crítico momento do nascimento de maneira 

saudável, sem necessidade de intervenção médica (MARTINS-COSTA e RAMOS, 2005). 

Dessa forma, torna-se fundamental um acompanhamento perinatal que atenda as necessidades 

da paciente e a prepare para vivenciar o momento da gravidez com conhecimento e segurança. 

São consideradas gestações de baixo risco aquelas em que não há necessidade de utilizar 

alta densidade tecnológica em saúde e quando a morbimortalidade materna e perinatal são 

iguais ou menores do que as da população em geral (BRASIL, 2012). A classificação do risco 

gestacional ocorre em todas as consultas de pré-natal, o que possibilita em tempo oportuno a 

identificação e resolução de problemas referentes à gestante e o bebê (BRASIL, 2014). 

Um recém-nascido (RN) é considerado vivo no momento do nascimento quando há 

respiração evidente ou qualquer outra evidência vital como: batimento cardíaco, pulsação do 

cordão umbilical ou movimentos efetivos da musculatura voluntária. O período neonatal é uma 

fase caracterizada por um delicado momento de transição do meio intra para o extrauterino 

marcado por inúmeras mudanças para a criança que devem ser acompanhadas por profissionais 

de saúde (CRUZ; SUMAN; SPINDOLA, 2007). 

Conforme dados do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), no Brasil 

nascem mais crianças do sexo masculino com uma diferença de quase 2,5% a mais em 

comparação com o sexo feminino. Sendo que mais da metade de todos os nascidos vivos, cerca 

de 52%, foram registrados como de raça/cor parda ou preta na Declaração de Nascido Vivo 

(BRASIL, 2014). 

Um estudo realizado no ano de 2015 em duas maternidades da rede pública de São Paulo 

constatou um perfil de recém-nascidos com predominância do sexo masculino, peso e altura 

adequada para a gestação a termo e com boas condições vitais. Tais características representam 

um bom prognóstico no crescimento e desenvolvimento da criança, como também indica uma 

assistência de qualidade no período gravídico-puerperal, preconizado pela Rede Cegonha 

(SANTOS et al, 2015). 

Além das políticas públicas nacionais como a supracitada, os esforços internacionais 

também contribuem para o processo do nascimento, bem como para o desenvolvimento 
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humano. Aliado a essa realidade, foram elaborados no ano de 2015 os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentáveis (ODS), compostos por 17 novos objetivos a serem alcançados 

até 2030. Enfatiza-se o terceiro objetivo que se relaciona com a saúde e bem-estar da população 

e seu objetivo específico 3.2, no qual visa acabar com as mortes evitáveis de RN e crianças < 5 

anos em todos os países com o intuito de reduzir a mortalidade neonatal para no mínimo 12 por 

1000 nascidos vivos até o ano de 2030 (ONU, 2015). 

No ano de 1990, com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foram levantadas 

pautas sobre os direitos dos recém-nascidos. Por consequência, através de políticas iniciaram-

se ações que buscam contemplar o RN como sujeito do cuidado, pautado na integralidade e 

equidade (COSTA et al, 2010). 

Um avanço significativo na política de saúde dos neonatos foi a criação do Programa 

Nacional de Triagem Neonatal com a meta principal de prevenir e reduzir a morbimortalidade 

provocada por patologias triadas (BRASIL, 2002). 

Frente a essas estratégias que objetivam a identificação e intervenção de fenômenos que 

possam comprometer a saúde da criança, a Rede Cegonha foi implantada pelo MS através da 

Portaria n° 1459/GM/MS no ano de 2011 que além de garantir à mulher direito ao planejamento 

reprodutivo e a atenção humanizada na gravidez, parto e puerpério, também assegura a criança 

o direito a um nascimento seguro e um desenvolvimento saudável (BRASIL, 2011). 

Portanto, através da aplicação prática das preconizações das políticas públicas de saúde 

para as gestantes e recém-nascidos que se alcançam desfechos positivos e evitam a ocorrência 

de contratempos relacionados à desinformação, como o caso da admissão precoce.   

Durante a fase latente do trabalho de parto é ideal o direcionamento da gestante e sua 

rede apoio de maneira assertiva com o objetivo de que seja feita uma internação em tempo 

oportuno, oque está diretamente ligado à redução de riscos de intervenções e por consequência 

diminuição de desfechos negativos (TERTO et al, 2021). 

Em um estudo observacional com delineamento transversal realizado em 11 

maternidades de Minas Gerais foi evidenciado que a internação precoce está associada às 

maiores chances de cesarianas sem justificativas, assim como a infusão de ocitocina e analgesia. 

A ocorrência dessas práticas de maneira indiscriminada relaciona-se ao aumento da 

morbimortalidade materna e neonatal, maior tempo de hospitalização, início tardio da 

amamentação e prematuridade (TERTO et al, 2021). 
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5. MÉTODO 

 

5.1 Delineamento e período do estudo 

Trata-se de um estudo transversal descritivo realizado em uma maternidade de 

referência de Goiânia, conduzido no período de fevereiro a maio de 2021 a partir de dados 

coletados de prontuários de gestantes de baixo risco.  

Essa pesquisa faz parte de um estudo maior de uma dissertação do Mestrado de Atenção 

à Saúde intitulado “Desfechos maternos e neonatais na admissão precoce”.  

 

5.2 Local e população  

O estudo foi desenvolvido em Goiânia, capital do estado de Goiás, situado na região 

Centro-Oeste do Brasil. Possui aproximadamente 1.500.000 habitantes e dispõe cerca de 777 

estabelecimentos de saúde, dos quais 17 são voltados ao atendimento obstétrico, como a 

maternidade envolvida na coleta de dados da presente pesquisa (IBGE, 2017). 

A maternidade do estudo localiza-se na Região Noroeste de Goiânia e possui uma 

grande relevância no contexto de atendimento materno do Sistema Único de Saúde (SUS) na 

região metropolitana (COTRIM, 2019). Se encontra na periferia da cidade, composta por cerca 

de 164.283 mil habitantes, sendo o bairro mais populoso, o Curitiba, onde se localiza a 

maternidade (IBGE, 2017). É uma região economicamente desfavorecida, na qual seus bairros 

fazem parte das estatísticas como os mais violentos, o que sugere a vulnerabilidade 

socioeconômica da população local (GOIÁS, 2017).  

Este estabelecimento hospitalar é referência na assistência humanizada há mais de 20 

anos na área obstétrica de risco habitual, ginecológica e neonatal através do trabalho de uma 

equipe multidisciplinar especializada (FUNDAHC, 2020). 

A população alvo do estudo foram os recém-nascidos de gestantes de risco habitual 

admitidas precocemente na maternidade.  

 

5.3 Critérios de inclusão 

Foram incluídos todos os neonatos filhos de gestantes com baixo risco obstétrico, com 

idade gestacional (IG) entre 37 a 42 semanas admitidas precocemente (internação de 
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parturientes com ≤ quatro centímetros de dilatação segundo o MS e ≤ seis centímetros de 

dilatação de acordo com a OMS). 

 

5.4 Critérios de exclusão 

 Neonatos de gestantes admitidas com intercorrência obstétrica (pós-datismo, pico 

hipertensivo, diabetes gestacional, exames sorológicos alterados, ausência de pré-natal, usuária 

de drogas, etilismo e tabagismo). 

 

5.5 Coleta de dados 

Os dados foram coletados a partir de prontuários eletrônicos com registro das gestantes 

admitidas na maternidade. Foram registrados manualmente por auxiliares de pesquisa 

devidamente treinados. Usou-se um formulário específico (APÊNDICE A) elaborado para fins 

deste estudo para registro da coleta de dados. 

 

5.6 Variáveis do estudo 

 A figura 1 mostra as variáveis agrupadas em dados sociodemográficos, obstétricos e 

neonatais da população de estudo.  

 

 

Avaliação 

 

Variável 

Categorias ou unidades de 

medida 

 

Tipo de variável 

 

Dados 

sociodemográficos  

Idade Em anos (a partir da data de 

nascimento) 

Quantitativa contínua 

Profissão Nome da profissão Qualitativa nominal 

Estado Civil Solteira / Casada / Viúva / 

Separada / União Estável / 

SR 

Qualitativa nominal 

Cor Branca / Preta / Parda / 
Amarela / Indígena 

Qualitativa nominal 

 Escolaridade  Sem escolaridade / 

fundamental I / fundamental 

II / médio / superior 

incompleto / superior 

completo 

Qualitativa ordinal 

 Cidade/Bairro de residência Nome da Cidade e Bairro Qualitativa nominal 

 
Número de gestações  Primigesta / Secundigesta / 

Tercigesta / Multigesta 

Qualitativa ordinal 

 

Dados Obstétricos: 

gerais 

  

Paridade Nulípara / Primípara / 

Secundípara / Tercípara / 

Multípara 

Qualitativa ordinal 

Número de consultas de pré-natal Números inteiros Quantitativa discreta 

Intercorrências em gestações 

anteriores  

Nomes das intercorrências Qualitativa nominal 
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5.7 Análise dos dados 

 Os dados foram digitados em planilha eletrônica do Microsoft Excel®. Para análise será 

utilizado os princípios da estatística descritiva. Para as variáveis contínuas serão calculadas: 

média (medida de tendência central) e desvio padrão (medida de dispersão); e para as variáveis 

categóricas: frequência absoluta (n) e frequência relativa [f(%)]. Os cálculos serão realizados 

com auxílio do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS®). 

 

5.8 Aspectos éticos 

 Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Pontifícia Universidade Católica de 

Goiás e do Hospital e Maternidade Dona Íris pelo Parecer de número 4.680.059 (ANEXO A). 

 

  

Idade gestacional  Números de semanas e 

números de dias 

Quantitativa discreta 

 

Dados Obstétricos: 

antes da admissão 

Bolsa Rota / íntegra.  Qualitativa nominal 

Tempo de bolsa rota  Em horas e/ou minutos Quantitativa discreta 

 

 

Dados Obstétricos: 

trabalho de parto e 

parto 

Fórceps  Sim / Não Qualitativa nominal 

Vácuo extrator  Sim / Não Qualitativa nominal 

Indicação de cesariana Sim / Não Qualitativa nominal 

Complicações  Nome das complicações Qualitativa nominal 

Manobra de Kristeller Sim / Não Qualitativa nominal 

 

 

 

Apgar Número de 1 a 10 no 
primeiro e no quinto minuto 

de vida do recém-nascido 

Quantitativo discreto  

 Contato pele a pele  Sim / Não Qualitativa nominal 

Dados pós-parto: 

neonatais 

Clampeamento oportuno do 

cordão umbilical 

Sim / Não Qualitativa nominal 

 Realização de Ventilação por 

pressão positiva  

Sim / Não Qualitativa nominal 

 Encaminhado ao Alcon após o 

parto 

Sim / Não Qualitativa nominal 

 Encaminhado à neonatologia Sim / Não Qualitativa nominal 

 Complicações  Nome das complicações Qualitativa nominal 
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6. RESULTADOS 

 

De uma amostra composta por 1482 prontuários de pacientes admitidas no período de 

janeiro a maio de 2021 na maternidade foram excluídos 188 prontuários de pacientes admitidas 

para tratamento ginecológico e 377 por apresentarem indicação imediata para cesariana.  

Restaram 917 prontuários, dos quais foram excluídos 432 por apresentarem critérios de 

exclusão previstos neste estudo. Assim, foram incluídos um total de 485 gestantes nulíparas e 

não nulíparas para análise.  

Na tabela 1 estão apresentadas as características sociodemográficas das gestantes de 

baixo risco que foram admitidas no CPN da maternidade. A maior frequência das mães 

incluídas no estudo se encontra na faixa etária de 20 a 35 anos. No entanto, 20,6% eram 

adolescentes (≤ 19 anos). Quanto à raça, foi evidenciado que 69,5% se autodeclaravam não 

brancas. No que se refere à escolaridade, apenas 2,5% referiram andamento ou conclusão de 

um curso superior e 70,7% tinham baixa escolaridade (≤ ensino médio). Destas, quase a metade 

das mulheres (49,3%) não mantinham um relacionamento com companheiros (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Distribuição sociodemográficas de mulheres de baixo risco admitidas no CPN* da 

maternidade. Goiânia, Goiás, Brasil, 2022 

 

Variáveis                                                              
Total (n=485) 

N f (%) 

Características sociodemográficas   

Faixa etária (anos)   

≤ 19  100 20,6 

20 a 35 359 74,0 

> 35 22 4,5 

Sem registro 4 0,8 

Raça/cor   

Branca 60 12,4 

Não branca 337 69,5 

Sem registro 88 18,1 

Escolaridade    

≤ Ensino médio 343 70,7 

≥ Ensino superior 12 2,5 

Sem registro 130 26,8 

Com companheiro   

Sim 161 33,2 

Não 239 49,3 

Sem registro 85 17,5 

Total 485 100,0 

CPN* Centro de Parto Normal 

Fonte: própria autoria 
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As características obstétricas das gestantes de baixo risco que foram admitidas no CPN 

da maternidade estão apresentadas na Tabela 2. Aproximadamente 41,2% das gestantes eram 

primigestas e 11,3% já tiveram no mínimo um aborto. Quanto ao número de consultas de pré-

natal, 31,1% das mulheres referiram ter comparecido a menos de seis consultas e 68% iniciaram 

o trabalho de parto entre 39 a 40 semanas de idade gestacional.  

 

Tabela 2. Distribuição das condições obstétricas de mulheres de baixo risco  admitidas   no 

CPN* da maternidade. Goiânia, Goiás, Brasil, 2022 
Variáveis                                                                                                                                           Total 

                                                                                                                                                            (n= 485 ) 

                                                                                                                                                        N             f (%) 

Condições obstétricas 

Número de Gestações 

Primigesta                                                                                                                                      200             41,2 

Secundigesta                                                                                                                                  159             32,8 

Tercigesta/multigesta (3 ou +)                                                                                                       126            26,0 

Paridade 

0                                                                                                                                                      217            44,7 

1 a 2                                                                                                                                                225            46,4 

≥ 3                                                                                                                                                    43              8,9 

Abortos 

0                                                                                                                                                     422            87,0 

1                                                                                                                                                       55            11,3 

2                                                                                                                                                         6              1,2 

3                                                                                                                                                         2              0,4 

Número de consultas Pré-natal 

< 5                                                                                                                                                   151          31,1  

6 a 9                                                                                                                                                242           49,9 

> 10                                                                                                                                                  67           13,8 

Sem registro                                                                                                                                     25            5,2 

Idade gestacional no início do TP** 

37 a 38 semanas                                                                                                                             130           26,8 

39 semanas a 40 semanas                                                                                                               331           68,2 

41 ou mais semanas                                                                                                                         20             4,1 

Sem registro                                                                                                                                      4              0,8 

Total                                                                                                                                             485            100,0 

CPN* Centro de Parto Normal; TP** Trabalho de Parto 

Fonte: própria autoria 

 

 

 As gestantes de baixo risco admitidas precocemente foram caracterizadas como 

nulíparas e não nulíparas no momento da internação, como mostra a figura abaixo. Dessa forma, 

foram identificados que cerca de 55,0% das gestantes eram multíparas e 45,0% nulíparas. 
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A figura 3 evidencia as vias de parto mais frequentes entre os grupos de gestantes 

nulíparas e multíparas. Foi verificada a predominância da via de parto vaginal em ambas as 

situações. Em nulíparas, 80,9% o parto teve um desfecho por via vaginal, em contrapartida as 

não nulíparas (90,8%).   

 
 

A maioria do Índice de Apgar no 1° minuto dos neonatos do estudo mostraram-se 

favoráveis. Desses, 95,5% dos neonatos de nulíparas e 97,5% dos neonatos de multíparas 

obtiveram índice maior ou igual a sete (Figura 4). 

 

 

45,0%
55,0%

.

Nulíparas

Não nulíparas

Figura 2. Distribuição de nulíparas e não nulíparas de baixo risco na

admissão precoce. Goiânia, Goiás, Brasil, 2022

80,9%

19,1%

0 0

90,8%

7,9%
0,4% 0,8%

Vaginal Cesárea Instrumental Sem registro

Nulíparas

Não nulíparas

Figura 3. Desfechos das vias de parto de mulheres nulíparas e não

nulíparas de baixo risco na admissão precoce. Goiânia, Goiás,

Brasil, 2022
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Por conseguinte, considerando o Índice de Apgar no 5° minuto, 100,0% de ambos 

grupos de neonatos obtiveram um indicador maior ou igual a sete (Figura 5). 

 

 
 

Foi verificado que os filhos de nulíparas tiveram uma frequência menor de 

encaminhamento para o setor de neonatologia comparado aos filhos de multíparas, como mostra 

os dados da figura 6.  

 

 

95,5% 97,5%

4,5% 2,5%

Nulíparas Não Nulíparas

>7

<7

Figura 4. Índice de Apgar no 1° minuto de neonatos de nulíparas e

não nulíparas de baixo risco na admissão precoce. Goiânia, Goiás,

Brasil, 2022.

100,0% 100,0%

Nulíparas Não Nulíparas

>7

<7

Figura 5. Índice de Apgar no 5° minuto de neonatos de nulíparas e

não nulíparas de baixo risco na admissão precoce. Goiânia, Goiás,

Brasil, 2022.
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7. DISCUSSÃO 

 

O presente estudo identificou o perfil de neonatos admitidos na admissão precoce de 

mães nulíparas e multíparas em uma maternidade de referência ao parto humanizado. Adentro 

disso, os diversos contextos de vida das gestantes foram descritos para melhor compreensão da 

caracterização dos neonatos.  

Através dos resultados do presente estudo, é possível notar condições que representam 

situações de vulnerabilidade social. Dados semelhantes são registrados pelas Nações Unidas 

que apontam a faixa etária de mulheres jovens gestantes e a menor escolaridade (Fundo de 

População das Nações Unidas – UNFPA, 2018). 

No Brasil, os estudos e a renda representam duas desigualdades de grande impacto na 

taxa de fecundidade do país. Percebe-se, que mulheres com menos escolaridade, oportunidades 

e consequentemente rendimentos, apresentam uma diferença significativa de filhos nascidos 

comparados a mulheres em situações mais privilegiadas (UNFPA, 2018).  

Tal realidade acarreta em desfechos desfavoráveis maternos e neonatais, em 

consequência do grau de instrução das mães que influencia fortemente no tipo de parto, no 

acompanhamento perinatal, no baixo peso ao nascer e aumento da perimortalidade (HAIDAR; 

OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2001) Ratifica-se então, que a baixa escolaridade e a pouca idade 

das gestantes favorecem o desemprego, dependência econômica e social, número de filhos e 

mortalidade infantil (LINHARES et al., 2014). 

 

87,9% 90,0%

12,1% 10,0%

Nulíparas Não Nulíparas

Não

Sim

Figura 6. Encaminhamento para neonatologia de neonatos de

nulíparas e não nulíparas de baixo risco na admissão precoce.

Goiânia, Goiás, Brasil, 2022.
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A variável baixa escolaridade representa um fator desfavorável durante a realização do 

pré-natal, pois se relaciona com a deficiência no entendimento das orientações repassadas pelos 

profissionais de saúde (LINHARES et al., 2014).  

Quanto ao estado civil, o estudo identificou que quase metade das mulheres não se 

encontrava em uma relação estável. Dada essa informação, salienta-se que a presença de um 

parceiro no contexto reprodutivo configura um importante suporte emocional. Aliado a isso, 

uma relação conjugal instável é considerada um fator de risco para a ocorrência de 

complicações obstétricas, em razão da ausência do parceiro para compartilhar os novos 

sentimentos e responsabilidades advindas pela chegada de um filho (REZENDE e SOUZA, 

2012). 

No Brasil, o número de filhos por mulher ainda mostra um reflexo de heterogeneidades 

regionais e sociais. Na população de baixo nível socioeconômico demonstra uma fecundidade 

indesejada por excesso (UNFPA, 2018).  

Verificou-se na pesquisa que 41,2% das mulheres estavam vivenciando sua primeira 

gestação e que 26,0% eram multigestas. No que concerne à média de tamanho ideal de filhos 

por família no país, estudos apontam que a maioria possui em torno de dois filhos. Tal dado 

pode ser justificado pela criação de politicas públicas ao longo dos anos com ênfase na saúde 

reprodutiva e planejamento familiar, contribuindo para a melhora da qualidade de vida dos 

cidadãos e no desenvolvimento econômico e social (UNFPA, 2018).   

Com relação à assistência materna e neonatal, no presente estudo, 31,1% das gestantes 

fizeram menos que cinco consultas de pré-natal, favorecendo então a ocorrência de eventos 

perinatais adversos (MS, 2012). Os possíveis fatores que justificam esse número estão 

relacionados à desigualdade social, baixa renda familiar, ocupação manual não qualificada e 

falta de companheiro para a mulher (COIMBRA et al., 2003).  

 O Ministério da Saúde propõe que sejam asseguradas no mínimo seis consultas de pré-

natal e que o início seja feito ainda no primeiro trimestre de gravidez com o objetivo de realizar 

intervenções oportunas durante a gestação (MS, 2012).  Dessa forma, o controle pré-natal deve 

ter início precoce, cobertura universal, ser feito com periodicidade e estar integrado a ações 

preventivas e curativas (COIMBRA et al., 2003). 
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A respeito da distribuição da paridade, 55,5% das mulheres eram multíparas e 45,0%, 

nulíparas. Neste sentido, as mulheres que vivenciam a primeira gestação demonstram maior 

medo pelo processo gestacional e o parto, influenciando em desfechos desfavoráveis como a 

admissão precoce, preferência por via de parto não indicada, bagagem emocional 

sobrecarregada e mistificações (FIGUEREIDO et al, 2010). 

No que se refere ao desfecho das vias de parto, 19,1% das mulheres nulíparas de baixo 

risco na admissão precoce foram submetidas à cesariana. Esse dado contraria o recomendado 

pela OMS desde 1985, no qual a taxa ideal de cesáreas seria entre 10 a 15% para maternidades 

de alto risco (WHO, 1985). Cabe destacar que a maternidade onde foi conduzido o estudo é um 

serviço de baixo risco e referência ao parto humanizado. 

As altas taxas de cesárea eletiva estão associadas com piores resultados perinatais, como 

o aumento da mortalidade neonatal, maior necessidade de tratamento pós-natal com 

antibióticos, mais transfusões de sangue, menor frequência e duração da amamentação 

(BRASIL, 2011). Sabe-se que as expectativas das gestantes quanto ao momento do parto é que 

seja um momento tranquilo, rápido, sem dor ou intercorrências, o que interfere totalmente na 

escolha da via de parto (FIGUEREIDO et al., 2010). 

Após o nascimento, para mensurar a vitalidade de recém-nascidos é utilizado o Índice 

de Apgar, no qual avalia os sintomas de zero a dez de acordo com tais parâmetros: frequência 

cardíaca, respiração, irritabilidade reflexa, tônus muscular e cor. Este é um importante indicador 

de risco para morbimortalidade perinatal (KILSZTAJN et al., 2007). No estudo, 4,5% dos RNs 

de nulíparas e 2,5% dos RNS de não nulíparas obtiveram Índice de Apgar <7 no 1° minuto. 

Apesar de ser uma baixa frequência, valores inferiores a sete representam um sinal de alerta de 

um possível prognóstico ruim para o bebê (MUNIZ et al., 2016). 

De maneira geral, o número de hospitalizações nas unidades de neonatologia é elevado. 

Essa situação ocorre em consequência de anormalidades, como: prematuridade, baixo peso ao 

nascer, anóxia, malformações e outros diagnósticos que predispõem os RNs (CAMPOS et al, 

2008). 

Tratando-se da realidade estudada, 12,1% dos neonatos de nulíparas e 10% neonatos de 

multíparas foram encaminhados para internação. Esse contexto é caracterizado por uma 

experiência estressante, traumática e preocupante em razão das intervenções que os pacientes 

ficam sujeitos e da separação entre mãe e filho (CAMPOS et al, 2008). 

Estudos apontam que quanto maior o número de complicações que agravam o estado de 

saúde do bebê, maior é o tempo que se permanece internado na unidade de cuidados neonatais. 
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Consequentemente o fator binômio mãe e filho são prejudicados e favorece a exposição a 

fatores de risco hospitalares (FREITAS et al, 2018).  

Este estudo apresenta algumas limitações. Dentre estas, destacam-se variáveis não 

coletadas dos neonatos, como: peso ao nascer, aleitamento materno na primeira hora, presença 

de mal formações congênitas e motivo do encaminhamento para neonatologia. No entanto, os 

dados coletados permitiram avaliar as condições de nascimentos dos neonatos de parto habitual.  
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8. CONCLUSÃO 

 

Os resultados do presente estudo permitiram realizar as seguintes conclusões: 

 20,6% eram mães adolescentes; 

 69,5% se autodeclaravam não brancas; 

 70,7% tinham baixa escolaridade (≤ ensino médio); 

  49,3% não mantinham um relacionamento com companheiros; 

 31,1% das mulheres referiram ter comparecido a menos de seis consultas; 

  55,0% das gestantes eram multíparas e 45,0% nulíparas; 

  19,1% de nulíparas foram submetidas à cesariana; 

  4,5% dos RNs de nulíparas e 2,5% dos RNs de não nulíparas obtiveram Índice de Apgar 

<7 no 1° minuto; 

  12,1% dos RNs de nulíparas e 10,0% dos RNs de não nulíparas foram internados em 

unidade de neonatologia.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Assim como o processo gestacional, após o nascimento, puérperas e recém-nascidos 

necessitam de cuidados especiais para a garantia de desfechos favoráveis. Dessa forma, 

identificar as características biopsicossociais em que um neonato estará inserido é primordial 

para o planejamento e execução da linha de cuidado, sendo isso possível através do pré-natal.  

Neste estudo as mulheres mais engajadas no acompanhamento perinatal e com maior nível 

de escolaridade apresentaram uma melhor frequência de desfechos neonatais favoráveis.  

Verifica-se que apesar do avanço no repasse de informações e do aumento do engajamento 

das mulheres em favor da sua autonomia, o índice de parto cesáreo em uma maternidade de 

baixo risco é considerado elevado, acarretando riscos maiores para a mãe e o bebê.  

Portanto, para a promoção de um nascimento saudável se faz necessário um pré-natal 

efetivo associado ao suporte das fragilidades identificadas no contexto social. Nesse certame, o 

perfil de neonatos será dotado de crianças saudáveis e mães devidamente conscientes sobre os 

cuidados a serem tomados nos diversos momentos.   
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APÊNDICE A 

 

Apêndice 1 - Instrumento para coleta de dados  

 

Dados sociodemográficos: 

1- Idade: _____                           

2- Profissão: _____________________  

3- Estado civil: (  ) solteira (  ) casada (  ) viúva (  ) separada (  ) união estável (  ) S.R.  

4- Cor: (  ) branca (  ) preta (  ) parda (  ) amarela (  ) indígena  

5- Escolaridade: ( ) sem escolaridade ( ) fundamental I (1ª a 4ª série) ( ) fundamental II 

(5ª a 8ª série) (  ) médio (  ) superior incompleto (  ) superior completo  

6- Cidade/Bairro da residência: ______________________________________. 

 

Dados Obstétricos 

 Gerais 

1- Número de consultas de pré-natal: _______  

 

2- Patologia durante a gestação: ( ) sim ( ) não  (  )1º (  )2º (  )3º Trimestre 

Qual?_____________.  (   ) S.R. 

 

 

 Neonatais: 

1- Apgar: ___ e ___ 

2- Contato pele a pele: (  ) sim (  ) não  

3- Clampeamento oportuno do cordão umbilical: (  ) sim (  ) não  

4- Realização de Ventilação por pressão positiva (  ) sim (  ) não 

5- Encaminhado ao Alcon após o parto: (  ) sim (  ) não  

6- Encaminhado à neonatologia: (  ) sim (  ) não  

7- Hipótese Diagnóstica: ___________________________________________ 

8- Outras complicações: (   ) sim (  ) não    Quais?________________________ 

___________________________________________________________________

_____________________________________________________ 
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ANEXO A 

 

Anexo 1 - Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa 
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